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Ermírio ach 
-Política 

com 
os 4 anos haveria golpe 

RIO 
AGÊNCIA ESTADO 

"Se a Constituinte votasse os 
quatro anos (para os futuros presi­
dentes da República), haveria inter­
venção militar. Tenho quase certeza 
disso." A previsão é do empresário 
António Ermírio de Moraes, e foi 
feita ontem em entrevista na sede 
da Associação Comercial do Rio de 
Janeiro, durante almoço em sua ho­
menagem. Ermírio era favorável ao 
mandato de quatro anos para Sar-
ney e ao sistema parlamentarista de 
governo, mas mudou de posição de­
pois de manter contatos com seto-
res militares, em meados de março. 
Ontem, justificou a mudança: "Se 
for para manter a democracia, é me­
lhor o mandato de cinco anos. Um 
retrocesso agora teria derramamen­
to de sangue. Não seria igual a 64". 

O empresário negou, depois, ser 
candidato à Presidência da Repú­
blica, apesar dos 67% dos votos fa­
voráveis na pesquisa de opinião fei­
ta entre os presentes. Mas admitiu: 
"Qual é o brasileiro que, amanhã, 
não estaria disposto a fazer um sa­
crifício pela sua terra?" Para o pre­
sidente do Grupo Votorantim, o 
maior conglomerado industrial do 
País, "o Brasil ainda não passou no 
exame de admissão para a demo­
cracia", o que desaconselha a ado-
ção do parlamentarismo. "O regime 
parlamentarista é o Ph.D. da demo­
cracia", disse. António Ermírio 
apontou a ialta de credibilidade do 
governo como um dos maiores pro­
blemas brasileiros no momento, e 
advertiu: "Pode haver um levante 

popular, e é preciso evitar isso. Eu 
fujo da brutalidade sempre que pos­
so. Precisamos eleger gente correta 
e que queira o bem do Brasil". De­
pois, ressalvou: "Não é fácil traba­
lhar no atual governo. Eu, pessoal­
mente, não gostaria, porque os que 
tentam encontram barreiras in­
transponíveis". O empresário não 
quis analisar a gestão do ministro 
da Fazenda, Maílson da Nóbrega. 
"Nem conheço o ministro", disse. 
"Preciso analisar melhor. Ele pegou 
um rabo de foguete." 

ECONOMIA 
O quadro atual é favorável a um 

retrocesso, disse António Ermírio, 
com a volta à política recessiva do 
início dos anos 80. "Já está havendo 
isso. Quem pode exportar está ex­
portando, quem não pode está em 
dificuldades. No setor básico a ofer­
ta de emprego reduziu-se de 20 a 
30% este ano." Segundo o empresá­
rio, qualquer mudança agora na po­
lítica salarial seria mal-sucedida. 
"Eu defendo a livre negociação por­
que ela certamente daria ao traba­
lhador mais do que a URP. Mas sou 
contra a extinção da URP enquanto 
não houver condições para a livre 
negociação, que pode ser implanta­
da por etapas, primeiro nos sindica­
tos dos setores como os do ABC, 
onde um trabalhador está custando 
de 400 a 500 dólares mensais", expli­
cou. O empresário também conde­
nou a forma de arrecadação e distri­
buição de fundos, como o Finsocial 
e o PIS, defendendo a sua adminis­
tração pelas próprias empresas em 
programas de educação, saúde e 
aposentadoria. 

Delfim prevê um 
pais ingovernável 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

"A promulgação da nova Cons­
tituição assinalará o fim do governo 
José Sarney porque tornará o País 
inadmissível", disse ontem o depu­
tado Delfim Netto (PDS-SP), ao co­
mentar o titulo sobre o sistema tri­
butário que será votado pela Cons­
tituinte na próxima semana. Em 
sua opinião, "o governo não admi­
nistra agora, que tem tudo nas 
mãos, quanto mais no futuro, quan­
do não disporá de instrumentos de 
ação". 

Delfim está preocupado com o 
fato de a futura Carta ter sido redi­
gida na previsão da implantação do 
parlamentarismo, o que não ocor­
reu. Por isso, acha que "a Consti­
tuinte está dando poder de decisão 
para quem não tem responsabilida­
des de decisão". O problema é que 
não será possível corrigir todas as 
distorções na votação final do tex­
to, "pelo que a Constituição vai fi­
car um negócio meio Frankens­
tein". 

Analisando o quadro, o deputa­
do prevê que "a vinda do parlamen­
tarismo será muito fácil nos próxi­
mos anos, quando se tomar cons­
ciência de que o País não é adminis-
trável". Então, "o parlamentarismo 
será implantado para que se possa 
trazer para dentro do Congresso a 
responsabilidade de tudo o que for 
votado". Delfim acha até que isso já 
estaria ocorrendo atualmente. "Se 
dependêssemos do dr. Ulysses como 
primeiro-ministro, ele indicaria ao 

Poder Legislativo as medidas neces­
sárias para enfrentar a crise." 

A liberalidade aparente dos 
constituintes em relação às rendas 
públicas também é contestada por 
Delfim Netto. Segundo ele, "a refor­
ma tributária, em prazo muito cur­
to, vai gerar frustração no Nordeste 
porque importará em transferência 
de recursos para a região em quanti­
dade menor do que acontece atual­
mente". 

A consequência imediata da re­
forma tributária, para Delfim, será 
trágica para os Estados. "Principal­
mente os mais fracos economica­
mente não terão a seu favor a 
União, que agora detém 40% das 
receitas federais e pode fazer trans­
ferência;: para o Norte e Nordeste. 
Não disporá mais de recursos por­
que eles ficarão com os Estados 
mais prósperos, como São Paulo e 
Minas." Assim, o deputado acredita 
que dentro de quatro cu cinco anos 
ficará constatado que a reforma 
"será um sucesso para os Estados 
mais fortes e uma desgraça para os 
mais fracos". 

Embora ainda defenda eleições 
gerais a 15 de novembro, Delfim 
Netto admite que o mandato de 
Sarney deve ser de cinco anos. O 
presidente, em sua opinião, "rece­
beu da Constituinte um mandato 
espetacular porque não se pode ne­
gar que sua imagem pessoal estava 
em debate quando se votou o regi­
me de governo. Ele, porém, já per­
deu duas ou três semanas com me­
didas paliativas e reedição de ve­
lhos decretos". 

Deputado quer 'Voz 
do Brasil9na televisão 

BRASÍLIA 
' AGÊNCIA ESTADO 

As lideranças partidárias na Câ­
mara assinaram ontem um docu­
mento unânime no qual pedem ur­
gência para a votação, terça-feira 
próxima, na Câmara dos Deputa­
dos, do projeto de lei do deputado 
Maurílio Ferreira Lima (PMDB-PE) 
tornando permanente os dois horá­
rios gratuitos de cinco minutos na 
televisão para divulgação de notí­
cias do Congresso Nacional. A pre­
tensão do projeto é fazer a conti­
nuação do programa Diário da 
Constituinte, a Voz do Brasil na TV, 
com duas edições diárias, com cinco 
minutos cada, uma das quais obri­
gatoriamente no horário nobre (en­
tre 19 e 22 horas). 

O projeto de Ferreira Lima ga­
rante a possibilidade de convocação 
de rede nacional de rádio e televisão 
por 60 minutos, dependendo de um 
rnotivo relevante, para o Congresso 
expor suas atividades. "É como o 
Congresso resolver exigir todos os 
dias 50 lugares nos aviões da Varig, 
gratuitamente, para seus membros. 
Isso é claramente uma impossibili­

dade jurídica. Ninguém tem o poder 
de tomar a propriedade alheia por 
uma lei. Isso é inconstitucional, se 
se levar em conta a atual Constitui­
ção e será inconstitucional quando 
entrar em vigência a que está sendo 
escrita agora", explicou ontem o 
presidente da Associação Brasileira 
de Emissoras de Rádio e Televisão 
— Abert, Luís Eduardo Borgerth. 

O segundo vice-presidente da 
Constituinte, Jorge Arbage (PDS-
PA), considera demagogia preten­
der que as emissoras cedam mais 
espaço em suas programações nor­
mais às atividades políticas, já bas­
tante divulgadas com os horários 
gratuitos dos partidos, concedidos 
pelo TSE, sem lhes dar nenhum re­
torno financeiro. "As empresas de 
televisão sobrevivem de sua publici­
dade e não da informação política 
ostensiva", disse Arbage. Segundo 
ele, "querem propaganda demais 
para pouco trabalho". 

A Voz do Brasil, transmitida dia­
riamente por emissoras de rádio, em 
cadeia, das 19 às 20 horas, já é consi­
derada pela Abert um abuso autori­
tário, "como aliás o voto de lideran­
ças", conforme lembrou Borgerth. 

'O texto do projeto 
Estas são as íntegras do projeto de lei e da 

justificativa do deputado Maurílio Ferreira 
Lima: 

PROJETO DE LEI 
Autoriza as mesas da Câmara dos Deputa­

dos e do Senado Federal* a requisitarem das 
emissoras de televisão cinco minutos diários 
para divulgação dos trahaihos do Poder Legis­
lativo. 
Artigo 1" — As emissoras de televisão cederão 
diariamente, por requisição das mesas da Câ­
mara dos Deputados e do Senado Federal, um 
horário de cinco minutos entre 19h e 22h para 
apresentação de programa informativo, conten­
do exposição de deputados e senadores e a 
síntese dos trabalhos do Poder Legislativo. 

Parágrafo 1" — O horário diário de televi­
são será utilizado pelo Poder Legislativo de 
segunda a sexta, durante a fase de trabalhos 
ordinários e extraordinários da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal e do Congresso 
Nacional. 

Parágrafo 2" — Caberá às mesas da Câma­
ra e do Senado decidir como serão gerados e 
produzidos os programas estabelecidos neste 
artigo. 
Artigo 2" — As presidências da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal poderão requi­
sitar, das concessionárias de rádio e televisão, 
horário de no máximo 60 minutos para a divul­
gação de fato relevante de interesse do Poder 
Legislativo. 

Artigo 3" — Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação e revogam-se as disposições em 
contrário. 

JUSTIFICATIVA 
O Diário da Constituinte, divulgado dia­

riamente por rádio e televisão, tem alcançado 
altíssimos níveis de audiência e tem despertado, 
um interesse incomum junto à opinião pública. 
A divulgação dos trabalhos da Constituinte deu 
transparência ao debare político e permitiu ao 
eleitorado brasileiro acompanhar o desempe­
nho dos parlamentares. Este espaço foi conquis­
tado a duras penas e não pode ser abandonado 
após o término dos trabalhos da Constituinte. 

O novo texto constitucional provocará 
mudanças significativas na legislação ordinária 
e, com a ampliação das prerrogativas do Poder 
Legislativo, o Congresso Nacional torna-se-á o 
centro político do País. 

No interesse da democracia e do funciona­
mento das instituições, é importante a manu­
tenção do espaço, fora a divulgação radiofóni­
ca, pelo fato de o Congresso Nacional dispor do 
horário da Voz do Brasil. Para não saturar a 
opinião pública, mantive apenas o horário no-
turno de televisão e a divulgação dos nossos 
trabalhos se dará unicamente durante o período 
de trabalhos legislativos, excluindo o tempo de 
recesso. 

Tenho certeza de que os senhores deputa­
dos e senadores terão sensibilidade para a opor­
tunidade proposta. 

CRISE MORAL 
Em seu discurso aos empresá­

rios, muitas vezes interrompido por 
aplausos, António Ermírio disse que 
a raiz da crise brasileira é de nature­
za moral. "Estamos em falência mo­
ral", disse ele._ "Falência moral é 
doença fatal. É bem mais séria do 
que falência económica." E tem 
etiologia conhecida: "É um vírus 
que ataca quando o paciente exage­
ra na prática da esperteza, falsidade 
e trapaça". Seu maior estrago é no 
sistema nervoso, "em particular na 
visão". Quando atingidos pela 
doença, os governantes "passam a 
confundir suas responsabilidades 
públicas com seus interesses priva­
dos. E, uma vez contaminados, eles 
passam a se deslumbrar com as su-
perficialidades do poder e da corte". 
Contrariamente ao estadista que 
pensa obstinadamente nas próxi­
mas gerações, continuou o empresá­
rio, os governantes contaminados 
"concentram toda a sua astúcia nas 
próximas eleições". O vírus da fa­
lência moral deixa sequelas, das 
quais a mais grave "é a incontrolá­
vel atração pelo populismo e pelo 
oportunismo". 

Esse é o clima que se respira no 
Brasil de hoje, concluiu o empresá­
rio. Um país "dominando pela Lei 
de Gerson — que manda levar van­
tagem e valorizar muito mais os que 
ganham especulando e trapaceando 
do que os que ganham suando o 
rosto e ensinando o bem". 

O pronunciamento de Ermírio 
está na página 27 

Sarney elogia 
a atuação da 

Justiça Militar 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

O presidente Sarney elogiou on­
tem o papel do Superior Tribunal 
Militar (STM) na política nacional 
ao discursar na cerimónia de come­
moração dos 180 anos desse órgão. 
Segundo Sarney, o STM tem ofere­
cido uma "contribuição admirável 
ao processo de transição política e 
consolidação de nossas instituições 
através de atuação sábia para o ar­
refecimento de ânimos e para a con­
ciliação nacional". 

O presidente elogiou também a 
Constituinte por ter mantido, "nu­
ma atitude sábi? e responsável", a 
presença do STM na estrutura do 
Poder Judiciário. Ele se referia à 
primeira fase da elaboração da nova 
Carta, quando o deputado Plínio 
Arruda Sampaio (PT-SP), relator de 
uma subcomissão, omitiu o STM da 
estrutura do Judiciário, o que pro­
vocou consternação entre os mili­
tares. 

Em seu discurso, Sarney disse 
ainda que "o Superior Tribunal Mi­
litar é a prova viva do espírito de 
conciliação e entendimento do Bra­
sil. É uma Casa imune à intolerân­
cia, ao ressentimento e ao revan-
chismo". E exortou Executivo, Le­
gislativo e Judiciário a superarem 
mágoas e ressentimentos "que nada 
constróem". 

Na opinião do presidente, o 
STM fez uma aplicação adequada 
da Lei de Segurança Nacional. Mes­
mo ao se transferir para a Justiça 
Militar o julgamento de todos os cri­
mes políticos, afirmou, "instituin-
do-se mais tarde uma lei de segu­
rança de inspiração antidemocráti­
ca, imaginava-se que a Justiça Mili­
tar funcionasse com critérios revo­
lucionários aplicando a lei com se­
veridade implacável. Não foi o que 
aconteceu", assegurou. 

O discurso do presidente foi fei­
to na presença dos 15 ministros do 
STM, do presidente do Supremo 
Tribunal Federal (STF), Rafael 
Mayer, e dos ministros da Marinha, 
Exército e Aeronáutica, almirante 
Henrique Sabóia, general Leônidas 
Pires Gonçalves, e brigadeiro Octá­
vio de Moreira Lima. 

Também elogioso foi o discurso 
do representante da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil, George Tavares, 
ex-procurador-geral da Justiça Mili­
tar e responsável pela primeira ten­
tativa de reabertura do inquérito 
sobre o Riocentro, já na Nova Repú­
blica. "Mesmo no calor do AI-5, os 
contestadores, desesperados com o 
regime então vigente — na maioria 
jovens estudantes — que lutavam 
de armas na mão contra os defenso­
res daquele sistema e eram subme­
tidos a uma repressão violenta, ja­
mais foram considerados inimigos 
nesta Casa", disse. 

O mais antigo ministro do STM, 
Rui Pessoa, referiu-se às atribuições 
do Tribunal de julgar e processar 
civis acusados de crimes contra a 
segurança nacional. Nessas oca­
siões, disse, aquela Corte teria pro­
curado "manter o velho conceito de 
liberdade nobilitando a Justiça co­
mo poder indispensável à verdadei­
ra existência de uma democracia". 

O discurso do presidente Sarney 
no STM está na página 27 

Brossard evita 
confirmar saída 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

O ministro Paulo Brossard, da 
Justiça, não quis comentar ontem a 
notícia publicada pelo Estado sobre 
sua possível substituição no minis­
tério por Oscar Dias Correia, atual 
ministro do Supremo Tribunal Fe­
deral (STF). 

Através de seu coordenador de 
comunicação social, Luís Fernando 
Valls, Brossard transmitiu a decla­
ração de que é ministro do presiden­
te Sarney e que dele depende sua 
função. E lembrou que a imprensa 
lança "seguidamente" informações 
semelhantes à veiculada pelo Esta­
do, citando duas edições do jornal O 
Globo — de 7 e 21 de outubro 
como prova de sua afirmação. 

Alencar Monteiro 

Constituintes estabelecem que a Justiça instalará nos Estados juizados de pequenas causas 

e aBrova 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

A criação do Superior Tribunal 
de Justiça foi aprovada ontem peia 
Constituinte por 359 votos, contra 
dez e quatro abstenções. Passou a 
emenda coletiva do Centrão, que re­
produz os termos do anteprojeto da 
Comissão de Sistematização. O no­
vo tribunal absorverá algumas atri­
buições do Supremo Tribunal Fede­
ral e vai substituir o atual Tribunal 
Federal de Recursos. Será formado 
por 33 memores, que deixarão ao 
Supremo a função básica de manter 
a obediência à Constituição. 

Os constituintes aprovaram 
ainda a criação, nos estados, de jui­
zados especiais para o julgamento e 
execução de "causas cíveis de me­
nor complexidade e infrações pe­
nais de menor potencial ofensivo". 
São os chamados juizados de pe­
quenas causas. Eles serão compos­
tos por juízes togados (de carreira) 
ou togados e leigos e suas decisões 
obedecerão a um "procedimento 
oral e sumaríssimo". Será permitido 
recurso das decisões, a ser julgado 
por juízes de primeiro grau. 

A aposentadoria dos juízes, se­
gundo fei decidido pela Constituin­
te, somente poderá ocorrer após cin­
co anos de exercício efetivo da fun­
ção. A deóernÀiiittÇúo, resultado de 
uma fusão de emendas, restabele­
ceu o texto da Sistematização, der­
rubando a proposta do Centrão. Pe­
la emenda do Centrão, a aposenta­
doria de um juiz, com vencimentos 
integrais, seria facultativa aos 30 
anos de serviço. Na prática, um de­

legado de polícia com 29 anos de 
atividade que prestasse concurso 
para juiz poderia se aposentar um 
ano depois, com os salários de sua 
nova função. 

Foi também aprovada a emen­
da de autoria do deputado Lézio Sa-
thler (PMDB-RS) dispondo que o 
acesso aos tribunais de segundo 
grau, ou onde houver Tribunal de 
Alçada, ocorrerá de acordo com a 
classe de origem. Ou seja, os advo­
gados que compõem esses tribunais 
somente terão acesso na condição 
de advogados. A proposta foi apro­
vada por 379 votos, contra 59 e 18 
abstenções e retomou o texto da Co­
missão de Sistematização. A emen­
da do Centrão não impunha restri­
ções. 

Sobre a promoção de juízes, a 
Constituinte aprovou uma fusão de 
emendas determinando a obrigato­
riedade da promoção de nomes que 
figurem nas listas de merecimento 
por três vezes consecutivas ou cinco 
alternadas. É necessário que o bene­
ficiado tenha no mínimo dois anos 
de exercício da função. 

Por 322 votos, contra 93 e 22 
abstenções, a Constituinte restabe­
leceu o critério da lista sêxtupla pa­
ra a composição de um quinto dos 
Tribunais Regionais Federais, cos 
Tribunais dos Estados e do Distrito 
Federal e territórios por membros 
do Ministério Público e advogados. 
O texto do Centrão previa uma lista 
tríplice. Pela emenda do deputado 
Márcio Braga (PMDB-RJ), depois 
de formalizarem es sois nomes, os 
tribunais apontarão três, que serão 
submetidos ao Poder Executivo. 

* 

Foi rejeitada a emenda preven-, 
do eleições para escolha de nomes • 
para os órgãos de direção dos tribu­
nais que tiverem juízes de primeiro 
grau. A proposta do deputado Nel­
son Aguiar acusou 208 votos a favor, 
216 contra a 16 abstenções. Para sua 
aprovação é necessário um mínimo 
de 280 votos. 

Os pagamentos devidos pela 
Fazenda Federal, estadual ou muni­
cipal, em virtude de sentença judi­
ciária, serão pagos na ordem crono-' 
lógica de apresentação dos precató­
rios. Foi o que definiu a Constituin­
te ao aprovar o texto do Centrão. Os 
constituintes rejeitaram a proposta 
do d e p u t a d o Paulo Macarini 
(PMDB-SC), que pretendia a atuali-
zação dos valores. Para o relator 
Bernardo Cabral, isso "liquidaria os 
orçamentos públicos". 

Na votação da emenda criando 
o juizado de pequenas causas, ten-
tou-se retirar a possibilidade de re- _ 
curso das decisões. Uma fusão de '• 
emendas pretendia ainda tornar o; 
juizado competente para julgar-
causas cíveis e contravenções pe-, 
nais definidas em lei. Mas, apesar* 
do parecer favorável de Bernardo 
Cabral, a iniciativa foi rejeitada por 
320 votos, contra 111 e 16 absten-. 
ções. 

Por 401 votos, contra 34 e dez 
abstenções, a Constituinte restabe­
leceu a figura do juiz de paz. Será 
um cidadão eleito para mandato de 
quatro anos, com remuneração. 
Além de sua função tradicional, de 
fazer casamentos, ele verificará a 
habilitação dos noivos e terá uma j 
atividade conciliatória. 

Ulysses estuda formas de punição 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

Compete ao presidente Ulysses 
Guimarães "zelar pelo prestígio e 
decoro da Assembleia Nacional 
Constituinte, bem como pela digni­
dade de seus membros, em todo o 
território nacional, assegurando a 
estes o respeito a suas prerrogati­
vas". Este é o dispositivo do regi­
mento interno da Constituinte que 
o seu presidente invocará para sus­
pender os constituintes que deixa­
rem de comparecer às sessões. O 
assunto foi examinado anteontem à 

noite por Ulysses e dois juristas — o 
deputado Nelson Jobim (PMDB-
RS) e Miguel Reale Júnior —, mas 
não ficou definido o número de ses­
sões — entre cinco e dez — a que o 
constituinte deverá faltar para ser 
punido. 

A punição não atingirá a atua­
ção do parlamentar na Câmara ou 
no Senado, mas apenas suas ativi­
dades na Constituinte, onde será 
suspenso por pelo menos 15 dias, 
sem convocação do suplente e pos­
sivelmente com descontos dos sub­
sídios nos dias de suspensão. E não 
terá efeito retroativo. 

A decisão de Ulysses estará su­
jeita à aprovação da Mesa da Cons­
tituinte, mas o ato da Mesa não ne­
cessitará de homologação do plená­
rio, esclareceu Nelson Jobim. Ele 
admitiu, porém, que o punido pode­
rá recorrer ao Supremo Tribunal 
Federal, embora o Judiciário possa 
desconhecer o recurso sob a alega­
ção de que a Mesa da Constituinte 
tem competência para aplicar a pu- * 
nição. 

: 
• 

A íntegra dos textos aprovados ontem 
pela Constituinte estão na página 27 

'— - * 

Desembargador condena 
controle do Judiciário 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

"O Conselho Nacional de Justi­
ça é o grande desafio que os juízes 
têm na Constituinte", disse ontem o 
presidente da Associação dos Ma­
gistrados Brasileiros, desembarga­
dor Odyr Porto, ao condenar qual­
quer forma de controle externo do 
Poder Judiciário. Porto admite que 
poderia ter feito "muito mais" pelo 
aprimoramento do Judiciário brasi­
leiro se não fosse a proposta da Or-
dem dos Advogados do Brasil 
(OAB) da criação de um conselho 
que ele considera constrangedor pa­
ra a magistratura. 

Odyr Porto, que assumiu no fi­
nal de fevereiro a presidência da as­
sociação, lidera no Congresso Na­
cional toda a campanha da magis­
tratura. Ontem, ao falar sobre a po­
sição dos juízes diante da "ameaça" 
do Conselho Nacional de Justiça, 
ele foi incisivo: "Estou convocando 
os juízes do Brasil inteiro para pre­
servar o Judiciário como poder do 
Estado, conclamando cada consti­
tuinte para votar contra o conse­
lho". Odyr não aceita a palavra lob-
by para caracterizar a atitude da 
categoria na Constituinte. "A atua­
ção dos magistrados é esclarecer ca­
da constituinte sobre os riscos da 

aprovação deste conselho", sa­
lienta. 

Seguindo o mesmo raciocínio 
de Odyr Porto, o presidente da As­
sociação dos Magistrados da Justi­
ça Militar Federal, Edmundo Fran­
ça de Oliveira, ressalta que o Conse­
lho Nacional de Justiça é uma inter­
ferência indevida nas atividades do 
Poder Judiciário. França de Olivei­
ra lembra que o Poder Legislativo 
não tem nenhum órgão de controle 
externo, para julgar seus membros. 

Já o vice-presidente da Associa­
ção Paulista de Magistrados, Luiz 
Henrique de Sousa e Silva, conside­
ra a proposta de criação do conse­
lho "uma inadmissível tentativa de 
controle externo do Poder Judiciá­
rio, que pode afetar a sua liberdade 
e independência". 

Para o juiz paulista, os proble­
mas disciplinares e éticos de cum­
primento de seus deveres são pró­
prios de cada poder e de cada car­
reira. 

Mas o presidente da Associação 
dos Magistrados do Distrito Fede­
ral, Pedro Aurélio Rosas de Farias, 
que atua na Assembleia desde a 
Subcomissão do Poder Judiciário e 
do Ministério Público, tem uma opi­
nião formada sobre o conselho: "É 
um tribunal de exceçâo para julgar 
os membros da magistratura". 

Empresários 

têm pressa 
O empresariado ligado à Confe-' 

deração Nacional da Indústria* 
(CNI) deseja que a nova Constitui-' 
ção seja promulgada "o mais rápido 
possível", disse ontem em São Pau­
lo o presidente da Comissão de As­
suntos Legislativos da entidade, 
Rujf Martins Altenfelder. Ele expli­
cou que o encerramento dos traba­
lhos constituintes é de suma impor- -
tância, uma vez que "a indefinição 
da futura Carta Magna está levando * 
à paralisação de novos investimen-" 
tos do setor produtivo". 

Na opinião do empresário, vá­
rios pontos ainda nebulosos da fu­
tura Constituição preocupam o se­
tor industrial. "Será que o Estado 
vai concorrer com as empresas pri­
vadas?", indagou, acrescentando 
que se faz necessário definir rapida­
mente o tratamento que será dis­
pensado ao capital estrangeiro no 
País. Outra preocupação dos indus­
triais refere-se ao sistema tributá­
rio. "Não temos nem ideia, por 
exemplo, sobre o que a Constituinte 
decidirá a respeito do Imposto so­
bre Fortunas", comentou Alten­
felder. 

Para ele, foi um erro os traba­
lhos de elaboração da futura Carta 
terem partido do zero. "Se os consti­
tuintes tivessem partido do texto 
básico da Comissão Afonso Arinos, 
ou mesmo da Constituição de 1946, 
nós hoje já teríamos uma nova Car­
ta", disse. 


